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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Versam os autos sobre o descumprimento do Parecer CEE n.º 97/2002, pelo Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, conforme noticia o Dirigente Regional de Ensino – Centro (fls. 597)

Antes da manifestação sobre o assunto em pauta, necessário se faz que apresentemos um histórico resumido dos autos, para que  se possa opinar objetivamente sobre os procedimentos que devem ser adotados a fim de resolver o problema apresentado.

Então, vejamos:

Processo CEE nº 609/99 (Vol. I e II) e Processo CEE n.º 272/99 (Vol. I e II) tratam de autorização 

VOLUME I – Autorização para funcionamento de cursos a distância (supletivos a distância em nível fundamental e médio nos termos do artigo 5º da Deliberação CEE nº 11/98)
1 – Em 04/06/99, o Vice – Diretor do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro solicitou autorização para funcionamento de cursos supletivos a distância, em nível fundamental e médio, nos termos do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 11/98, que dispõe sobre a autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, anexando os documentos exigidos (fls. 01 a fls. 34);

2 – De fls. 35 a fls. 55, consta a indicação de especialistas acompanhada de respectivo relatório;

3 – O Parecer CEE nº 552/99 (fls. 56 a fls. 60) que foi publicado no DOE de 12/11/99 pág. 14/15/16 concluiu:

“ 2.1 – Indeferem-se os pedidos formulados pelo Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, com sede em São Paulo, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

‘2.2 – Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

‘a) a instituição deverá encerrar as matrículas e inscrições;

‘ b) os alunos matriculados terão prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

‘ c) a Diretoria de Ensino da Região Centro deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis enviando relatório a este Conselho.

‘2.3 – Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Centro e à Secretaria de Estado da Educação.” 

4 – Das fls. 61 a fls. 150, consta a cópia do Mandado de Segurança com pedido de liminar (Processo nº 053.99.425157-5 (10) MS), que foi deferido pelo MM Juiz da 8ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.

A Medida Liminar concedeu a suspensão dos efeitos da decisão administrativa pelo prazo de 90 (noventa) dias, garantindo no período o pleno funcionamento da escola, notificando este Colegiado a prestar informações em 10 (dez) dias, prontamente atendidas pelo Presidente (fls. 151 a fls. 164);

5 – Em 26/01/2000, o r. juízo da 8ª Vara concedeu a segurança no Processo nº 053.99.425157-5 (10), MS impetrado pelo Instituto Educacional e Empresarial, XV de Novembro Comércio, Cursos e Assessoria Ltda, em face do ato do Sr. Presidente do CEE, com o fim de anular a decisão administrativa, assegurar o funcionamento do estabelecimento do impetrante, até que outra decisão sobreviesse, preenchida de regular processo administrativo (fls. 174 a fls. 188);

6 – Em 24/04/2001, a Instituição impetrou na 11ª Vara da Fazenda Pública Mandado de Segurança, com pedido de liminar contra a decisão decorrente da Indicação nº 03/2001, a qual propôs que as Instituições autorizadas para funcionar com fundamento nas Deliberações CEE nºs. 11/98 e 09/99 notificassem os alunos, a serem matriculados a partir daquela data, com a seguinte advertência: “ Os certificados de conclusão somente serão expedidos após aprovação em exames realizados em instituições que vierem a ser especificamente credenciadas para esse fim.” Publicado no DOE de 20/04/2001 – seção I, pag. 11.

A liminar não foi concedida, como se vê na cópia do Processo nº 513/053.01.008556-7, anexada aos autos (fls. 189 a fls. 299). Notificado este Colegiado sobre o indeferimento, este prestou esclarecimentos.(fls. 300 a fls. 311);

7 – Em 16/05/2001, a Instituição agravou de instrumento junto ao Tribunal de Justiça de São Paulo, pedindo liminar de suspensão da eficácia da decisão agravada, explicitada no item 6. Em 31.05.2001, este Colegiado prestou informações ao Desembargador Relator a respeito do Agravo de Instrumento (fls. 332 a fls. 334);

8 – Em 07/06/01, o Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro protocolou expediente de nº 740/01 junto à Diretoria de Ensino da Região – Centro contra o disposto na Indicação 03/2001, propondo que as instituições autorizadas para funcionar com fundamento nas Deliberações CEE nºs. 11/98 e 9/99 notificassem os alunos, a serem matriculados a partir dessa data, da seguinte advertência: “ Os certificados de conclusão somente serão expedidos após aprovação em exames realizados em instituições que vierem a ser especificamente credenciadas para esse fim.” Publicado no DOE de 20/04/2001 – seção I, pag. 11, não o atinge (fls. 337 a fls. 349). Enfocou nesse item, erroneamente, a decisão do Processo n.º 053.99.425157-5 (10) MS de fls. 61;

9 – Em 16/05/2001, atendendo à Portaria COGSP/CEI de 20/04/2001, a Instituição encaminhou para a Diretoria de Ensino Região – Centro a relação nominal dos alunos matriculados a partir do dia 20/04/2001, cópia da sentença judicial proferida no Processo n.º 053.99.425157-5 (10) MS (fls. 61), quadro síntese com a relação dos alunos matriculados a partir do dia 19/11/99 a 19/4/2001, a serem avaliados e certificados pela própria Escola e cópia xerográfica do livro de registro de certificados já expedidos pela Escola (fls. 350 a fls. 351);

10 – Em 18/05/2001, a Diretoria de Ensino Região Centro emitiu Relatório do qual constam informações legais, já citadas acima, a respeito da situação em que se encontra a Instituição, informando, ainda, sobre a documentação recebida pela escola (fls. 352 a fls. 354);

11 – Em 07/06/2001 (fls. 355 a fls. 357), os Supervisores de Ensino, Vinícius Munhoz Teixeira e Joanir Fernandez Martinez, da DE Região - Centro analisaram os autos, concluindo:

“ Considerando – se:

‘ – o disposto no artigo 9º da Deliberação CEE n.º 11/98 c/c artigo 4º da Deliberação CEE n.º 14/2001;

‘ – a existência de decisão judicial de Primeira Instância garantindo o funcionamento do curso;

‘ – desconhecermos decisão contrária, em nível de recurso oficial e/ou voluntário;

‘ – que o assunto foge a competência desta Diretoria;

‘ Propomos o encaminhamento dos autos ao Egrégio Conselho Estadual de Educação solicitando sua especial atenção para apreciação do assunto”;

12 – Insistiu novamente a Instituição, em 19/6/2001, por meio do Ofício n.º 004/2001 (fls. 358), em informar que o disposto na Indicação n.º 03/2001 não atinge o Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro em relação à realização de provas, exames e certificação de alunos;

13 – Conforme Ofício n.º 01/2001 (fls. 361), a Instituição reiterou seu entendimento “ de que a sentença judicial proferida pelo Juiz da 8ª Vara da Fazenda Pública, Processo n.º 053.99.425157-5 (10) MS em 26/01/2000, deferiu à Instituição o poder de matricular, dar assistência pedagógica, aplicar exames e certificar alunos aprovados de acordo com a LDB e Decreto Federal n.º 2.494/98” (fls. 361).

Vale lembrar que a sentença foi prolatada nos seguintes termos:

“ Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, CONCEDO A SEGURANÇA, impetrada por XV DE NOVEMBRO COMÉRCIO, CURSOS E ASSESSORIA LTDA. Em face do ato do Sr. PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, para o fim de anular a decisão administrativa , assegurar o funcionamento do estabelecimento do Impetrante até que outra decisão sobrevenha, preenchida de regular processo administrativo”;

14 – De fls. 362 a fls. 363 consta informação do Juiz da 11ª Vara da Fazenda Pública, relatando que não houve prolação da sentença (Processo n.º 513/053.01.00856-7), datado de 23/11/2001, embora tenha sido indeferida a liminar.

15 – De fls. 364 a fls. 367, consta expediente enviado pelo Instituto ao Presidente deste Colegiado solicitando a concessão do visto – confere nos diplomas e certificados, pois a Comissão de Supervisores assim não entendia;

16 – Em resposta ao expediente referido no item anterior, a Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado emitiu Parecer, constante de fls. 368 a fls. 370, cuja apreciação e conclusão transcrevemos abaixo:

“ Está demonstrado que o Mandado de Segurança que garante o funcionamento da Escola não lhe garante o direito de aplicar a avaliação aos alunos matriculados a partir de 20/04/01, cuja regulamentação foi alterada pela edição da Deliberação CEE n.º 14/2001.

‘ Consigne-se, por oportuno, que a Instituição interessada também impetrou Mandado de Segurança contra a Deliberação referida, sem contudo obter liminar, o que demonstra, desde logo, que efetivamente não tem razão no seu entendimento que está credenciada “por decisão judicial” para proceder a avaliação de seus alunos matriculados a partir de 20/04/2001.

‘ Consigne-se mais, que a Instituição interessada nem mesmo requereu seu credenciamento para aplicar avaliações de alunos matriculados em cursos de educação a distância.

‘ Quanto ao ‘visto – confere’ é de ser dito que tal expediente foi substituído pela publicação de laudas. E se a avaliação dos alunos matriculados a partir de 20/04/01 não for realizada por instituição credenciada, é correto o entendimento da Comissão de Supervisores de que os nomes dos alunos não poderão constar da lauda publicada”

‘ CONCLUSÃO

‘ Ante o exposto, a Comissão de Legislação e Normas – CLN, entende correto o procedimento adotado pela Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino da Região - Centro, sugerindo seja respondido nos termos do presente Parecer.” 


VOLUME II – Orientações e Procedimentos a serem adotados quanto à determinação da Indicação CEE 03/01 e decisão judicial

17 – De fls. 376 a fls. 378, consta Termo de Visita lavrado pelos Supervisores em 28/08/01, relatando irregularidades, quais sejam: verificação na lista de nome de alunos que não constam no livro de matrícula, falta de data em requerimento de matrícula etc. conforme lista de fls. 383 a fls.416

18 – Às fls. 417, consta solicitação de uso de espaço (classes ) para a Diretora da E.E. Toledo Barbosa, para aplicação de exames em que o Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, fosse avaliar seus alunos.

Lembramos que os alunos matriculados a partir de 20/04/01 deveriam realizar seus exames por Instituição devidamente credenciada (Manifestação CLN – item 16);

19 – Retorna novamente à Instituição a Comissão de Supervisores, em 09/10/2001, a fim de tratar de assuntos quais sejam: entrega do livro de matrícula, deixar com a escola a relação de nomes de alunos e o nome do dirigente ao qual a escola deverá reportar-se, recebendo nessa ocasião cópia do MS n.º 5131053.01.008556-7 (fls. 418 a 421). De fls. 422 a fls. 424, foi colocada a termo a declaração do aluno André Fichera que solicita o visto - confere em sua documentação expedida pelo Instituto em pauta, tendo em vista ter sido aprovado no curso de Engenharia da Computação, o qual vem freqüentando regularmente;

20 – Em 17 de outubro de 2001 os Supervisores de Ensino: Vinícius Munhoz Teixeira, Ana Maria M. A. Pacheco, Gilda Kruszczynsk, representados pelo Dirigente Regional de Ensino Sr. José Antonio Guariglia, enviam correspondência a este Colegiado, narrando os fatos já acima informados, questionando:

“ 1) O Instituto XV de Novembro pode continuar certificando alunos do Ensino Fundamental e Médio matriculados no Ensino a Distância a partir de 20/04/2001?

“ 2) Caso a resposta do item anterior seja afirmativa, qual o embasamento legal para que isso ocorra?

“ 3) Caso a resposta seja negativa, quais as providências devem ser tomadas pela Diretoria de Ensino Centro com relação à escola e aos pedidos de visto – confere nos certificados expedidos aos alunos matriculados a partir de 20/04/2001?” 

Anexam ao presente cópia do Ofício n.º 206/01(fls. 430) em que o dirigente esclarece ao mantenedor os pontos a serem observados, quais sejam:

“....a partir de 20/04/2001 não está autorizado a realizar exames para fins de certificação de conclusão dos cursos de Ensino Fundamental e Médio – modalidade a distância...

‘...é competente para estabelecer normas de funcionamento para o sistema de ensino – escolas estaduais, municipais e particulares – é o Conselho Estadual de Educação”

Formalizado o encaminhamento (fls.425 a fls. 434), os autos vieram a este Colegiado para que se obtivesse orientações quanto às determinações da Indicação CEE n.º 03/2001 e decisão judicial da 8ª Vara da Fazenda Pública, proferida em 26/01/2000, bem como o visto – confere e providências a serem tomadas em face dos fatos relatados;

21 – Em 09/04/2002, a Presidência deste Colegiado recebeu do Juízo de Direito da 11ª Vara da Fazenda Pública cópia da sentença proferida nos autos do MS Processo n.º 513/053.01.008556-7 que julgou improcedente a ação mandamental e denegou a segurança quanto à anulação da Indicação CEE n.º 03/2001 (fls. 455 a fls. 459);
22 – Em resposta ao requerido no item 20 – final, o Conselho Estadual de Educação exarou o Parecer n.º 97/2002 (fls. 460 a fls.465), que trouxe em seu bojo, a partir da sentença denegatória quanto a suspender os efeitos da Indicação CEE n.º 03/2001, a seguinte orientação:

“ ....

‘ 1.9 Evidentemente esta norma atinge todas as instituições de Educação a Distância e de Presença Flexível, quer autorizadas pelo órgão administrativo, quer em decorrência de Ordem Judicial;

‘ 1.10 Desta forma, os alunos matriculados no Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, em cursos de ensino fundamental e médio, a partir de 20/04/01, e que não foram aprovados em exames realizados em instituições especificamente credenciadas (SESI/SENAI, BRADESCO E ENEM), não podem receber certificado de conclusão de ensino fundamental ou médio. Assim, seus documentos não são válidos e devem ser anulados, não cabendo, obviamente, publicação em lauda ou qualquer espécie de visto – confere;

‘ 1.11 – Quanto aos cursos de Educação Profissional autorizados, permanece válido o disposto no Art. 4º da Deliberação CEE n.º 14/01;

‘ 1.12 – A Diretoria de Ensino Centro, a quem sempre competiu a supervisão e a responsabilidade pela regularidade do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, deve tomar as providências administrativas necessárias, na hipótese de irregularidade constatada.

‘ CONCLUSÃO

‘ Responda-se à Diretoria de Ensino Centro, nos termos deste Parecer”

Publicado no DOE de 12/04/2002

23 – Em obediência ao Parecer CEE n.º 97/2002 c/c o Artigo 5º da Portaria Conjunta GVCA/COGSP/CEI, de 9/10/85, foram anulados documentos escolares expedidos pelo Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro (fls. 473 a fls.476 e fls. 483 a 484);

24 – Em 30/07/2002, o Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino Região Centro envia a este Colegiado Ofício n.º 234/02 (fls. 477), informando o descumprimento do Parecer CEE n.º 97/02 pela Instituição, noticiando, ainda, que já havia dado conhecimento ao GVCA – Grupo de Verificação e Controle de Atividades.

Do Processo CEE nº 272/99 (Vol. I e II) constam documentos duplicados e triplicados, bastando mencionar os seguintes documentos:

1 – O MP do Estado de SP, conforme Ofício de fls. 355, requereu informações deste Colegiado a respeito do Instituto o qual foi respondido por este Colegiado às fls. 363, nos seguintes termos:

“ De início os cursos em nível fundamental e médio a distância do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro foram autorizados, com fundamento na Deliberação CEE n.º 05/95, por Portaria da extinta 15ª Delegacia de Ensino da Capital, publicada no DOE de 13/09/95.

‘ A Deliberação CEE n.º 05/95 perdeu seu efeito em função da promulgação da Lei Federal n.º 9.394/96 (Art. 80) e do Decreto Federal n.º 2494/98 (Art. 12).

‘ Em 18/03/99, a Instituição, baseada na legislação acima e, ainda, na Deliberação CEE n.º 11/98, ingressou neste Conselho com pedido, autuado sob n.º 271/99, de credenciamento e autorização para funcionamento de cursos a distância.

‘ Contudo, a solicitação formulada foi indeferida, visto que as condições de oferta de seus cursos não atendiam aos requisitos postos pela referida Deliberação e, consoante ao disposto no Parecer CEE n.º 552/99, a reclamada deveria encerrar as matrículas e inscrições.

‘ Em seqüência, tal decisão administrativa foi declarada nula, tendo em vista a respeitável sentença proferida pelo Juiz da 8º Vara da Fazenda Pública, nos autos de pertencente mandado de segurança.

‘ Dessa forma, o Processo CEE n.º 271/99, que versa sobre o assunto em pauta, encontra-se acautelado na Sessão de Comunicações Administrativas deste Conselho, aguardando decisão final do Poder Judiciário.

‘ É de ressaltar que mesmo as instituições que obtiveram, administrativamente, credenciamento e autorização de funcionamento, estão submissas aos termos da Indicação CEE n.º 03/2001, vertida na Deliberação CEE n.º 14/2001 e, portanto, se encontram impedidas de aplicar provas e expedir certificação a alunos matriculados a partir de 20-04-2001.

‘ Assim, os alunos das instituições que mantenham essas atividades somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim (Art. 1º da Deliberação CEE n.º 14/2001)”.

2 – Ofício n.º 01/2001, encaminhado pelo Mantenedor do Instituto ao Presidente deste Colegiado, solicitando que se comunicasse à Diretoria de Ensino que o mesmo pode aplicar exames e certificar seus alunos (fls. 365);

3 – Cópia de reclamação de Fábio Araújo – Elfa Cursos contra o péssimo atendimento dispensado a alunos nos exames supletivos, enviada ao CEE/SE/MEC/Jornal O Estado de São Paulo (fls. 367 a fls. 370);

4 - Em 17.07.2002 o Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino Região - Centro envia ao GVCA(Grupo de Verificação e Controle de Atividades da SE) que encaminha a este Colegiado (fls. 597), noticiando o descumprimento do Parecer CEE n.º 97/02 pela Instituição.

1.2 APRECIAÇÃO

O descumprimento do Parecer n.o 97/02 pela Instituição (v. supra, n. 22) recomenda que se reiterem e elucidem determinados pontos, quais sejam:

a) Todos os alunos matriculados no Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, nos Cursos Fundamental e Médio, até dia 19/04/2001, devem receber o certificado de conclusão do ensino a que fazem jus, pela Instituição onde estavam matriculados;

b) Embora a publicidade do ato administrativo deste Colegiado quanto ao Parecer CEE n.º 97/2002, tenha sido efetuado em 12/04/2002, conforme DOE, seus efeitos devem retroagir a 20/04/2001;

c) Os alunos matriculados no ensino fundamental e médio, no Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, a partir de 20.04.01, deverão ser aprovados em exames realizados em Instituições especificamente credenciadas para esse fim: 

· SESI/SENAI

· BRADESCO

· ENEM

Excepcionalmente, e se não houver, neste 2º semestre/2002, Instituições com inscrições ainda disponíveis para a promoção desses exames, poderão também, esses alunos, prestá-los conforme Portaria CEE – GP n.º 329 de 30/08/2002, republicada em 02/09/2002. Os exames deverão ser fiscalizados por uma Comissão de Supervisores, devidamente indicada pela Secretaria de Estado da Educação.

d) todos os alunos matriculados no Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro no Curso de Técnico de Transações Imobiliárias poderão concluir o curso nos moldes em que o iniciaram;

e) quanto ao Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias da Instituição, não cabe a este Colegiado analisar, vez que em momento algum se pronunciou sobre a matéria e, por outro lado, não há sentença transitada em julgado.

O Plano de Curso foi analisado inicialmente, em 1995, pela extinta 15ª Delegacia de Ensino da Capital, cuja autorização foi na modalidade de educação a distância – Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias, que os considerou, à época, corretos para seu funcionamento.

Confirma-se, mais uma vez, que a Instituição deve continuar oferecendo sua Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias, nos moldes em que foi autorizada, utilizando o Plano de Curso referente, aprovado anteriormente pela extinta Delegacia de Ensino.

Caso a Diretoria de Ensino perceba que algum ajuste no Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias deva ser efetuado, cabe a ela mesma providenciar a respeito.

Dirimindo essas dúvidas, resta-nos informar, ainda, que este Colegiado é um órgão normativo, deliberativo e consultivo, portanto as providências administrativas e/ou punitivas que deverão ser tomadas a partir deste Parecer, cabem somente à Secretaria de Estado da Educação, por meio de seu Grupo de Verificação e Controle de Atividades – GVCA.

2. CONCLUSÃO
Remeta-se este parecer à Diretoria de Ensino Região Centro, com cópia à Secretaria de Estado de Educação.

São Paulo, 15 de setembro de 2002 

a) Conselheira Ada Pellegrini Grinover






   Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique,  João Gualberto de Carvalho Meneses e Mauro de Salles Aguiar.

São Paulo, 18 de setembro de 2002.

a) Conselheiro Mauro de Salles Aguiar

          Vice -  Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de setembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 1º/10/02                       Seção I                     Página 15.
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